
ESTADO DE TATO ONOSgO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

!§I_!l_1_0azgt, DE r7 DE ltAro DE }.eer

ri DÍspõe sobre a crlação do INSIIIUTO
PREVIDÊNCIÂ DE JÂCIÀRÂ - IPJAC -, E

outras provldênclas.'r

DE

O Prefelto Munlclpal de Jaelara,
FÀçO SÂBER, que a Câmara Munlclpal de Jaciara aprovou e eu sanclo-
no a segulnte Lel:

Art. lc - Flca crlado o Instltuto ce prevldêncta de JacLata/
- IPJÂC -, auta.equla com personalldade 3urídica de dlreito púuftco
lnterno, dotada de autonomia admÍnlstrativa e flnanceira, vlncula-
da ao Gá.binete rlo Prefelto, com sede e fcro no MunlcÍplo de Jacla-
re, Estado do l{{rto Grosso.

Art. 2s - O IPJÂC tem por finaLldade conceder aos seus segu_
rados e dependentes, os seguintes benefíei rr;:

I - quanto aos segurados:

a) asslstâncla à saúde;

b) auxÍlto-doença;

c) âposerrtadoria por lnvalidez conum ou actdentá-/
rla;

d) apogentadorta especlal;
e) aposentadoria por ldade ou compulsórta;
f) aposentadorla por tempo de servlço, lntegral ou

proporc lonal ;

g) auxÍ lto-natal ldade ;

h) pecútto pela aposentadorla por invalidez aciden
tár1a;
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r)
J)

gratlflcação natallna; e'

eEpréstimos simples.

II - quanto aos dependentes:

a) pensão por morte comum ou acldentárla e por

ausênc1a ou de saparec lmento ;

u) auxÍtto-funeral; e,
c) pecú:.to por morte acldentária do trabalho.

§ tr - O plano de Custelo e Benefíclos do IpJAC pc,derá deter
mlnar a cr:lação de outros benefÍclos a que terão dlreltos os seus

segurados e deç,enflsn1gs.

§ 2! - osr SsngÍ'{.1os relatlvos a empréstimos slmpl.es que vle
rem a ser rleter.ninados no Plano de Custelo e BenefÍclos, Ievarão /
em conalderaçãc, estudos técnlcos e â capírcidacle econômi co-fLnanceL
râ da autarquLêr, e aomente poderá ser concedldo após um ano de vl-
gênc1a do IPJÀC.

Art. 3c - O Plano de Custelo e Rerrefíclos tem por flnalldade
deflnlr a natureza e forma de concessão dos beneficios e servlços/
prestados pelo IPJAC aos seus segurados ê dependentes, estabelecer
as relações técnlcas e econômlco-flnanc c i ras entrr: esses e as fon-
tes para seu flnanclamento.

§ tl - O Plano de Custelo e Benefícios será aprovado por Lel
UunÍcipal específlca, no prazo de 45 ( quarenta e clnco ) dlas con

tados da publlcação desta Le1, podendo ser revlsto sempre que ne-/
ceasárlo, sempre através de lei.

§ 2! - A Dlretorla do IPJAC partlcipará efetivamente, em con

Junto com «r Executlvo Munlclpal , na eJ.aboração do PnoJeLo de Let /
de que tral:a o I' caput rr do artLgo.

Art. 4q - O IPJÂC, medlante autorlzatlvo de Lel l,tunlclpal , /
poderá colocar em vl,gor, de lmedlato e anLes da aprovação do Plano

de Custelo e Benefíclos, qualquer dos be;refíclos elencados no art.

, -t

20, que, do pont e vlsta técnlco-econônri co-flnance l ro , não te-
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nham repercussão desfavorável sobre suas receltas' reservas e pa-/

trlmônlo.
Parágrafo úntco - Não se inclul no dlsposto no I caput 't .do

artlgo, o benefíclo de que trata a alínea I' J tr do art. 2s da pre-

sente Lel.r'
Art. 5e - Flcam assegurados êo IPJAC, no que se refere aosl

Beus servlços, bens, rendas e açães' todos os prtvtláglos, regall-
as, lsenções e lnunldades de que goze o llunicípIo.

Art. 6q - São segurados do IPJAC:

h - ob"lg^tórios:
a) todos os servldores públicos munlclpals, asslm/

sntendldos os funclonârlos públlcos' bem como os

contratados pelo Reglme da Consolldação das Lels
,lo Trabalho que na data de 05 de outubro de 1988 /
r) ontavarn com 5 ( clnco ) anos de trabalho prestado

ao lrtunlcÍpio, que esteJam efetlvamente prestando /
servlços na admlnlstração direta' lndlreta e funda

cional , ou cedl,dos com ônus para o I'lunicí pio de Ja

c l ara;
b) aqueles que vierern lngrcssar na função púUrrca/

rnunlclpal da admlnlstração dlreta, lndlreta ou fun

,lacional;
,:) aquetes que vierem a ter dÍreito a pensão, nos

termos da lei.

tI - facultativos:
.r) os ex-servldores munici 1-''ols cla arlntini slração di
reta, lndlreta ou furrdaciona.I , quc drrratr tc o perío

,lo de servlço públ1co mutri r:ipal tlttlrant sitlo si:gura

rlos do IPJÀC, auto-deml tl ctos, desde qrte recolham,/

mensalmente, a partlr da tielnissão, as contribuições

comeapondent€s aos servidores mutricipais e à earnl

iI
--o I
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nlstração;
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b) os ocupantes de cargos de provlmento em comis-/
são, desde que recolham as contrLbulções correspon

dentes a servldores e Adninlstração púUti.ca;

c) os cldadãos e demals agentes políttcos do }tunl-
t.clplo, desde que recolham a contrlbulçao equlvalen

te à devlda pelo Bervldor e Admlnlstração, excl.u{n

do-as?desta norma âqueles que assumam o cargo na

condlção de suplente, em caráter eventual .
y'earâgrafo únlco - A flllação dos seguradoe dar-se-á na forma,

prazos e condiçiíes estabelecldas no Plano de Custelo e Benefíclos.
Art. 7e - Os benefÍclos constantes clo art. 2s serão suporta-

dos pelo IPJAC .

Àrt. 8o - As receltas do IPJAC, serão constltuídâs de contrl
bulções mensais, iguais, do Poder Públ1co l4uniclpal e Servldores /
üunLclpals, em percentuals determlnados no Plano de Custelo e Bene

fíclos, b6m com(, de outras receltas e do resultado de suas apllca-
ções.

§ tr - O l,lano de Custelo e Benefíclos fixará ( prazos para o

recolhlmento dag contrlbulções, e estabelecerá as penalldades a ;/
que se suJeItariio Admlnlstração púuttca do l,tunlcÍpio e Servldores/

munlc lpal.s .

§ 2r - Os percentuals das contrlbuições dos servldores munl-

clpals não poder'ão exceder aos valores estabelecidos para a PrevL-

dêncta Soclal Federal .

Art. 9c - o IPJAC será adminlstrado por 1 ( um ) Dlretor Pre

sldente, 1 ( um ) Dlretor Admlnlstrâtlvo-FÍnancelro e 1 ( um ) Ot-

retor cle Ação Sioclal , todos com mandato blenal , vedada a recondu-

ção para o nlesm(, cargo, sendo lmpresclndível que os lndlcados se-

Jam pessoas lIlt,adas e tenhan copletado, pelo menos, devendo fazer
coBprovaçêo, dec so de Zc grau.
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§ tr - O Dlretor-Presldente será lndLcado pelo Executivo u-
nlci.pal ê homol ogado por 2/3 ( dote üerços ) da Câmara Munictpal;/
o Dlrctor Adnlnlstratlvo-Financêlro, pelo LeglBlatlvo Muntctpal; ê

o Dl.rêtor «te Ação Soclal pelo 619ão de representação dos servldo-/
res nunlclpals, na fâtrta ou onlEsão deste, eecolhÍdo por elelção /
dLrêtâ entre os servldoree.

§ 2t - O Dlrêtor-Presldente do IPJAC despachará os assuntos/
de lnterease da entldade, slstematlcamente, com o Prefelto l{unicl.-
pa1.

§ 3r - Os cargos de que trata o caput rr deste artlgo serao

ra orgâÍrlzaclonâ1 do Instltuto.
Ârt. 10 - A Dlretorla do IPJÀC

selho Flsca1 compoato de 6 ( sets )

EaÍrdato blênal , asaln lndlcados:

remunenados na forna da lel específlca que estabelecerá a estrutu-

será flscallzada por um Con-

comrnembros, nao remunerados,

. I -2 ( dols ) representantes do Executlvo Municl-
pal ;

II - 2 ( dots ) representantes do Leglslatlvo Muni

clpal; e,

ÍÍÍ - 2 ( dols ) representantea dos servÍdores úu-

nlctpals, Lndicados pelo seu órgão ae repre-
sentação, our na falta deste, escolhÍdoE por

eletção dlreta entre os aervldores.

Art. 11 - Feltas as lndlcações dos Dlretores e ConselheÍroe/

a que se referem os arts. 9r e 10, os membros dâ Dlretorla e do

Conaelho Fiscal serão nomeados, para mandato de dols anos, por ato

do Prefelto Munlclpal .

Parágrafc úntco - É permltlda a recondução ao cargo dos mem-

bros do Conselho FIscaI , por e apenas mais um bÍênlo.
Art. 12 - O Executlvo Munlcipa1 , no prazo de 45 { quarenta e

clnco ) dias ccntados :da publlcação desta Lel, encamlnhará proJe-

to de lel crlan a estrutura organlzaclonal do IPJAC.
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Art. 13 - O PIJAC elaborará, no prazo de 30 ( trlnta ) <Uas

contadoa da nomeação aloa menbros da Dlretonle e conaelho F1acal' o

aêu Regr.úênto InterÍro, que, aprovado pelo ConaêIho Flscal' 8êrâ

balxado po! Decreto do Prefelto üunlclpal .

Ârt. 14 - OE Écrvldorêa do IPJÀC reger-ae-ão pelo regl.IEc êa-

tatutárlo adotâ(lo aoa funclonárt oa públtcos municlpals.
Art. rs - Em obsen âncra à Legtslação Federal relatlva À

prcvldâncla conplêmêntar, o IPJÀC deverá adotar as provldênclas ê

eudltotrlaa ê aÉrâegaoranênto técnlco-etuartel quê gareÍrtan e boe I
gestão de seu patrlmônlo e a preatação dos benefíclos de sua rese/
ponsabllldade.

Parágrafo úntco - Durante o perlodo de lnatltuclonal1zação /
do IPJAC, as providênclas referldas no 'r caput It degte arti.go !G::

rão cfctlvadaa pe).a Sêcrêtêria Uunlclpal de Admlnlstragão e Prono-

ção Soclal.
Art. t6 - Todos os valores de receltas do IPJAC deverão Ear

novlnontados atravás dê eatabelêclmento bancárlo oflclal , instâla-
do no trtuntcíplo, que oferega Ealor scguranga ê melhor rentablllda-
de e operaclonallzagão de capltal ê rendlmentos.

Art. 17 - Pana a lnstitucÍonaIlzação e opêracÍonalt zação do

Inatltuto, pelo prazo de 6 ( sels ) neses contados da publlcação /
da prcacnte Lel, o Exocutlvo Hunlclpal cederá ao IPJÀC, com ônua /
ao Eránlo púuttco Munlclpal, 1 ( um ) Agente Adnlnlstrâtlvo II , re

mmerado na forra do Plano dê cargoa e Salárlos doa funclon âcloa I
públtcoe EuÍrlclpala.

Àrt. 18 - Enquanto não for aprovada a 1ê1 de que tratê o art
12, oa Dlretores de.,que trata o art. 9r serão remunerados, pelos /
cofreB do IPJÂC, con vencl.mentos lguals aos dos Diretores da Prc-/
feitura llunlc lpÍrl .

^rt. 
19 - Aa deapeaas decomentes do que trata o art. 17' I

correrão à conta da dotação orçarnentárla 3.1.1.1 - DeaPeBa com Pêa

soal - da Sec re c de Àdmtnlstração e Promoção Social .

ESTADO DE TATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL OE JACIARA
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Art. 20 _ O Executivo l,llmlctpal de5Llna ao fpJAC, p?na sLL" ins_tnrnentallzagãc e ope.ercranall'rzçãr.r rrrrcrar, ô"ô z.u-*r.un,of, (dors nülhões êcnrzelros), cron§tantgs dâ rubrlca orçarentâla: 3.r.3.2 - ortÍDs servlços e ÊF

car8os - do Câb lnete do pÍefelto.

t
-

Gab inete do prefei to lrf,l.rlclpal de Jaclara, aos dezessete
<tc nÊs de nalo de hun núI e rpvecentos e noventa e hun.

DESPACHO: Sanclono a pÍ\esente Lei, aco

Art. 2L - Esta-Lei entra sn vlgor na ctâta ctâ sra prbllcaçà, ne
tiogadas as dlsposlçõ:s ern contrárlo.

dias

to

as enendas
apÍEsentadas pelo Soberado Parlarcnto litúlc1
pa1.

t'refeÍto

l lcada de con
lecidos em

Reg:,.struda nesta Secretaria de Adninis
foÍmldade ccrn a l,eglrilação vlgente, con afixaçà nos I
Lel. Data supra.

Secretaria de

e

ô

IEI-],IU}I
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Jaciar.a-l{1, 14 de marso de 1.991

orÍcro Nc o96/91-cp

ArExo: ProJeto de I€1 nc
ú7/9r, cb 14.o3.9r.

Serhor Presidente:

Vimcs pelo pÍ\es€nte, usaldo clas pÍerrogatlva.s qre
rps são ortoÍtsadas pela Lel Orgàtca, encanlnhâr e essa A.rgusta Casa de Lels o
ProJeto de I-e1 Írexo, qr-e crla o Instltlhrto de Pre\ridêrrcla de Jaclara - IPJÂC.

Âo enseJo, eite a necessldde ü9 rrna ÍÍrEdlata lÍp1g
rsrtação & IPJIC, sollcitârDs os bdls préstlnos de V. Exa. e dlgnos pares, rp
Êêntldo de eÍ€clarsn o referido tuúgraf,o ern REIIIE DE ÁBSOLLnA IrRGfr\trIA, na
foÍma leglrsltâl dessâ Câss de lÉis.

ValeíÍrnos da oportunldade para r"evelar a V. Exa. a
nossa Ínats slncera caslcbrzção pelo tEbalho que veín desenrrolverdo no tl@lo
dessê lÉglslatlvo }iim1clpal, coÍn os nossos protestos de adnlrEção e apreço.

Sem Ínals, parra o [Ernento, subscrevorn-nos,

AtenclosarEnte,

ito

$írD. Sr.
I'EB. CúWS FIGUEIREDO CÁFDOSO

DD. Pt^eslclentê dê Cànara ![.n1c1pe1

§:3
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GABINETE DA SECRETÁRIA

Jaci-era, 07 de naio Ae 1.991

DA! D1?etorla Geral cle Atlminj.stração

À0r Vereador Josd Â',tonj.o Scarpim

Via do p?esente , gste.ãos enrri ando em anexo t

o frojeto ôe lel l,eCfII/g]., com peàj.ao de Vieta por v. Exa.

Outrossim, Ínfo:mamos que o.pecliclo de Vis-
ta ap lroceeso ar21?t teu prazo d.e cinco üia^e I

Sem maia, §tomos,

Luu-z onvlnÍ
DI]IETOR DE AnÀÍ]ÍrsTBÀçÂo

!

o
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Clmara ilunlclpel de laclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

PÀRACER DÀ RELÀTORIA

PROCESSO tre 2L7/9L
PROTOCOLO No L{ 77

RELÀToR! vereado José Àntônio Scarpim

o Projeto tem o intulto de criar o Instituto
de Previdência ile Jaciara-IPJAC. Descreve os benefÍcos o-
ferecidoa aos servidores seguradoa e seus dependentes ê
prevê a aprovação do Plano dê CusteioE e Benefícos de Lei
especÍfica. Enumera as condições ila obrigatoriedade de

af iliação e cla f aculdade de af illação e a foma de assim'

se proceder. Ainda, prevê a formação de sua Diretoria e

Conselho Fiscal e incumbe encargos das proviilências de -r
sua criação.

Embora revestido da forma regimental e se'

constitui em matéria constitucional e legal, sou contrá-
rio ao Projeto, razões de ordem econômica, vem que não es

taou convencido da viabilidade econôrnica- finance ira e da

forma a ser administrado o Instituto que visa criar.

SÀIA

Jac ia

José

ss0Es

de maio de 1.99I

Scarpim
TOR

iÀl^

VE R-

-b

I - EXÀME DA I.,ÀTÉRIA

II - CONCLUSÂO

)
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEl .NE M7l91, DE 14.O3.9I

SENHOR PRESIDENTE;

SEM{ORES VEREADORES:

IVo cumprlm€nto das atrlbuições que nos são

conferldas pela Lei Orgânica Municlpat, estamos fazendo ingressar /
nesta Casa de Lels o Projeto de Lel em tela, que cria o Instituto de

Prevldência dos servidores púbLicos do município.

Sabemos que a matória, ao menos a princi-
plo, poderá provocar controvérsia e acalourâalos debates entre V.

EX!s.r principalmente pela re sponsab i l idade que chamará para si nos-

so Municíp1o, tomando frente da obrlgação de conceder aqueles benefí

cios prevÍdenclários que até o presente monento, bem ou mal , eram /
administrados e concedidos pela esfera governamental federal ,

IVosso Munlcíplo acabor.r por optar pelo re-
glme estatutárlo para seus servidores ( próprio para a dmlnistração/

púUtica ), agora, tão somente culda da prevÍdêncÍa dos servldores /
púuticos do Municipio.

Desta sorte, estamos criando uma privldên
cia próprla do Municíplo, dando-se um basta no desceso e mal geren-/

ciamento das verbas da Prividênciâ Socia1 , sobrestando o envio de

dÍnheiro ( parte empregado/parte empregador ) que, viâ de regra, tem

se dttuído nos escaninhos da burocracla do Governo Federal , nada

revertendo de concreto em pról dos segurados e seus dependentes.

Por via do ProJeto de Lei hora levado à

e V. EXss., vlsarnos a crlacão duma PrevÍdênclaanárlse e apre a
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MunÍctpal r que seJa admlnistrada pelo Municíp1o e para o Munlcíp1o,,/

garantindo e partlcipação efetlva dos poderes púbtlcos no seu geren-

cÍ.âmento ( § fp do art. 9e ), e a partlc:.pação mais efetlva âinda /
dos servldores públicos na sua admtnlstração ( § 1s do art. 9o ).

O ProJeto de Lel que hora levamos ao /
conhecimento de v. Exrs,, não se mostra como a prevldêncÍa Munlclpal
acâbada' Nada mais passa de srra dlretrlz báslca, srra esplnha dorsal .

Logo após,vlrão o Regimento Interno, a Lel de Estrutura dos Servlços
Básicos e o Prano de custeio e Benefíctos do rp.rAC, que Írão comple-

tar todo o slstema previdenciárlo dos servldores munlcÍpals.

Assim sendo, certos do dever cumprldo com

os servldores municipals, esperamos que a semente do rpJAC acabe por

brotar, nascendo deste Projeto de Lei o começo cta previdâncla IríunicÍ

pal .

ProJeto de

de Lels.

Desta Borte, contamos com a aprovação do

Lêí. r noa moldes en que está sendo apresentado nesta Casa/

aos quatorze dlas

hum.

Gablnetê do Prefelto lrtunlclpal dê JacÍara,
do mês de março de hum mll novecentoa e noventa e

uth Sul zbacheÂrn11

re fe

H

o Munlctpal .
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a

PROJETO DE LEI Nr 0C?/91i DE 14 DE l,tAReO DE 1991

" Dlspõe aobrê a crlação do IIíSTIIUIO ",DE

PNTYTDÊNCIA DE JÀCIARA - IPJAC - E dá

outraa provldência§. rr

1q Flca criado o Inst'ituto de prevldêncÍa de Jaclarâ

- IPJAC -, autarqula com personallda<le JurídÍca rje dlrelto púUtfco /
interno' dotada de autonomla admlnlstratlva e fl-nanceira, vinculada/
ao Gabinete do Prefelto, com sede e foro no MunicípÍo de Jaclara, Ea

tado do Mato Grosso.

Ârt. 20 O fPJAC tem por flnalÍdade conceder aos seus segu

rados e dependentes, os segulntes beneficios:

I - quanto aos segurados:

a) asststêncta à saúde;

.b) auxí I to-doença;

c) aposentadoria por lnvalldez comum ou acidentá-
rÍa;

d) aposentadoria especial;

e) aposentâdorla por idade ou compulsórla;

f) aposentadorÍa por tempo de servlço, integral /
ou proporclonal;

S) auxí 1io-natal idade ;

n) pecúffo pela apoBentadorla por Ínvelldez
acidentária;

1) gratificação natallna; e,

J) empréstimos slmples.

tal
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II - quanto aos dependentes:

a) pensão por morte comum ou acidentárla e por

ausêncÍa ou desapare c i mento ;

b) auxí I io-rectusão;

c) auxílio-funeral; e,

O) pecútro por morte actdentária do trabalho.

§ tl O plano de Custelo e BenefícÍos do IPJAC poderá de

termlnar a cri ação de outros benefícloe a que terão dlrelto os seus/

segurados e dependentes.

. § 2o . Os benefícios retativ'os a empréstimos simples quê

vlerem a ser determinados no Plano de Custeio e Benefíclos, levarão

em consideraçao estudos tecnlcos e a capacldade economlco-flnanceÍra

da autarqula, e somente poderá ser concediao apôs um ano de vigêncla

do IPJAC.

Art. 3e . O Plano de Custelo e Benefícios tem por finallda-
de defÍnir a natureza e forma de concessão dos benefícios e servi-/

ços prestados pelo IPJAC aos seus segurados e dependentes, estabele-

cer as relações técnlcas e e conômlco-flnance l ras entre esses e as /
fontes para seu financiamento.

Parágrafo único . o Plano de custelo e Benefícios será apro

vado por LeI Munlcipal específlca, no prazo máxlmo de 45 ( quarenta/

e clnco ) dtas contados da publlcação desta Lei, podendo ser revisto

sempre que necessário, sempre através de Lei.

Art. 4r O IPJAC, mediante âutorlzativo de Lei Municipal ,/
poderá colocar em vlgor, de lmedlato e antes da aprovação do Plano/

de Custeio e Beneficlos, qualquer dos benefíclos elencados no art. /
2e, que,do ponto de vista técn i co-econôm lco-fl narrce i ro , não tenham /
repercussão desfavoráveI sobre suas receltas, reservas e patrimônlo.

Parágrafo úntco . tgão se inclul no dlsposto no I caput I do

,r

- I

artÍgo, o benef ícJ.o de qu tra a alínea rr J rr do art. 2s da -pre:
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sente Lei

Art. 5s . Flcam assegurâdos ao II'.IAC' no que se refere aoÊ

seus servlços, bens' rendas e ações, todos os prÍviléglos, regâllas,

lsenções e imunidades de que goza o Munlcípio.

Art. 6o . São segurados do IPJAC:

I - obrigatórlos:

a) todos os servldores públlcos munlctpaLs, asslm

entendÍdos os funclonárÍos pírbIlcos, bem como os

contratados peLo regime da Consolldação das LetB

do Trabalho qrr" ,,à data de 5 de outubro de 1988 /
contavam com 5 ( cinco ) anos de trabalho presta-

do ao Municíplo, que esteJam efetivamente presta!

do servlços na admlnl§tração dlreta' indlreta ê

fundacional , ou cedldos com ônue para o üunlciplo

de Jac l ara;

b) aquetes que vlerem lngressar na função púuttca

munlclpal da admlnlstração dlreta, lndireta ou I

fundac lonaL ;

. c) aqueles que vieren a ter diretto a pensão' nos

termos da lel .

. II - facultativoB:

a) os ex-servldores municlpals da admlnlstração /
dlreta, lndlreta ou fundaclonal , que durante o

período de servlço púulico municipal tenham sldo

segurados do IPJAC' auto-demitidos, desde que re-

colham, mensalmente, a partir <la rlemissão, as

contrlbuições corresponclentes a empregado e empre

gado r ;

b) os ocupantes de cargos de provimento êm comis-

são, desde que recolham as contribrricões corres-/

D}t,

a
,#

,-

üÃCtARÃ, JT SE TRÃBÀ,IJH^A.
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pondentes a \empregado e empregador;\

. c) os Vereadores e demals âgentes polítlcos do

Munlcíplo, desde que recolham a contribulção I
equlvalente à devlda pelo empregado e empregador,

excluíndo-se desta norma aqueles que assumam o

na condição de suplente, em caráter eventu-cârgo

aI .

Parágrafo ún1co

prazos e conolçoes

A fltlação doÊ

estabelecidaa no

dar-se-á na

Custelo e Benefí

scgrrrados

Plano dêforma,

clos.

Art. 7e .

dos pelo IPJAC.

Art. Bs .

trlbulções mensai-s,

tuals determlnados

tras receltas e do

o Dl retor

do IPJAC, serão constituídas de con-

empregadores e emcregados, em percen-

Custeio e benefícios, bern como de ou

suas âpr1caçoes.

flxâra prezos pare o

as penalldades â que

de tnadtmplêncta ou

Os benefícios constantes do art. 2e serão suporta

As re ce i tas

iguais, de

no Plano de

resultado de

§ 1c o Plano de Custelo e Beneficios

recolhimento das contrlbutções, e estabelecerá

se suJeitarãq empregados e empregadores em caso

at raso .

§ 2s Os percentuais das contribuições dos servldores mu-

nl c lpal s

dêncÍa So

não poderão exceder aos valores estabelecidos para a Prevl-

cial Federal .

Art. 9e o IPJAC será adminlstrado por 1 ( um ) Dlretor /
Presidente, 1( um ) Diretor Âdmini st ratlvo-Fi nance l ro e 1( um ) /
Dlretor cle Ação SociaI , todos com mandato blenat, vedada a recondu-/

çao para o mesmo cargo.

§

Municlpâl ,

clpal e o

1e . O Di re tor-Presidente será indlcado pelo Executlvo

Adminl strativo-Flnancelro
Ação Soclal peto órgão oe

pelo Legislativo
repreaenteção dog

Muni

Dl r r cie ser
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vidorês munlcipais, ou na falta deate, escolhido por eIelção .dlreta/

entre os servidores.

§ aq o Dl re tor-Pre sldente do IP.IAC despachará os assuntos

de interesse da entldade, si stematl camente , com o Prefelto Municlpal .

§ gl Os cargos de que trata o rr caput I' deste artigo /
serão remunerados na forma da le1 específ1.ca que estabelecerá a ea-

trutura osganizacional do Instltuto.
Art. 1O . A Dlretorla do IPJAC será fiscalizade por um Con-

selho Fiscal composto de 6 ( seis

mandato bienal , asslm lndicados:

I-2(dols)
pal ;

) membros, não remunerados, com

representantes do Executlvo Munlci

17 - 2 ( dols ) representantes do Leglslativo Mu-

nicipal;
III - 2 ( dols ) representantes dos servldores /

munici.pats, indicados pelo seu órgão de re-

presentação, ou, na falta deste, escolhidos

por leÍção direta entre os servldores.

Art. 11 '. Fêltas as indicações dos Diretores e Conselhelros

a que se referem os arts. 9e e 10, oE membros da Dlretorla e do Con-

selho Flscat serão nomeados, para mandato de dols anos' por ato

do Prefeito Municipal .

Parágrafo únlco . É permltida e recondução ao cârgo dos mem

bros do Conselho Fiscâ1 ' por e apenâa mals um biênio.

Art. 12 . O Executivo Munlcipal' no prazo de 45 ( quarenta/

e cinco ) dias contados da publicação desta Lei, encamlnhará ao Le-

glsl.atlvo Municlpal proJeto de lei crlândo a estrutura organízac|o-/

nal do IPJAC.

3 O IPJAC elaborará, no prazo de 30 ( trinta ) atas

eação dos membrog da Dlretorla e Conselho FiscâI , ocont ado s

Art.
om

,t

' i-
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seu reglmento Interno, que, aprovado pelo conselho Fiscal , será ba1-

xado por Decreto do Prefelto Municlpâl .

Art. 14 . Os servldores do IPJAC reger-se-ão pelo regime /
estatutário adotado aos funcionárros púuticos municlpais.

Ârt. 15 . Em observâncfa à Legtslação Federal relatlva à

prevÍdêncla complementar, o IPJAC deverá adotar as provldêncla rela-

tivas a audltorlas e assessoramento técni co-atuarlal que garantam a

boa gestão de seu patrlmônio e a prestação dos benefícios de sua res

ponsablli.dade.

. parágrafo únlco . Durante o períoao de inst i tuc lonat l zação/

do IPJAC, as providências referidas no'r caput rr deste artigo serão/

efetlvadas pela Secretarla l,lunicipal de Administração, PlaneJamento/

e Finanças.

Art. 16 . Todos os valores de recei bas clo IPJAC deverão ser

movlmentados através da Calxa Econômlca Fedecal , Agência Jaciara, /

necessitando, para qualquer movimento, da assinatura cohJunta do Dl-

retor Presldente e do Dlretor Admlnlstrativo-Financeiro.

Art. 17 . Para a inst i tuc ional l zação e ope racional i zação do

lnstituto, pelo prazo de 6 ( seis ) mesês contarios da publicação da

presente Lei, o Executlvo l4unióipal cederá ao IPJAC, com ônus ao

Erário púbtico l"lunicÍpat, 1 ( um ) Agente Administrativo II' remune-

rado nâ forma do plano de Cargos e Salários dos funclonários púUff-/

cos munlcipais.

Art. 18 . Enquanto não for aprovacla a lei de que trata o

art. 12, os Diretores de que trata o art. 9e serão remunerados' pe-

los cofres do IPJAC, COm vencimentos iguais aos dos Dlretores Execu

tivos da Prefeltura MunlciPaI .

Art. 19 . As despesas decorrentes do que trata o al"t' 17r/

conta da dotação orçamentárle 3.1.1.1 - DêspeBa com Pea-

secretarla I'lunlclpal de Admlnl§tração' FlnançaB e PlânêJa

,/ l0
É

#a I

I

co

so

rre r a
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a

mento.

Art. 20 O Executivo l.Íuniclpal destina ao IP.IAC, pâra sua

Ínstrumentalj.zação e operaclonalização inicial, CrÍ§ 2.OOO.OOO,OO /
( aoÍs milhões de cruzeiros ), constantes da rubrica orçamentária /
3.1..3.2 - Outros Serviços e Encargos - do Gabinete do írefeito.

Art. 21 Esta Lel entra em vigor r)a dâtâ da sua publicação

revogadas as disposições em contrárlo.

. Gabiltctc do Prefeito l,,luniclpaL de .Iac j.ara, aos quatorze /
dlas do mês de marco de hum novecentos e noventa e hum.

ch

Prefeit I{uniclpal .

Arnl
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PÀRECER DA CO}4ISSÂO DE JUSTIçÀ, ECONOI'IIA E FINANçAS

PROJETO DE LEI NO OO7l91

O Projêto criando â Previdência do t4unicÍpio
de Jaciara e dando outras providências, com Parecer con-r

trário do Re1ator, submetido à votação, aPresenta o se-'
guinte resultado:

-Pela aprovaÇão, dadas a conatitucionalida-
de e legalidade com as emendas em ane

Joao s Filho
VEREADOR PRESIDENTE-CJEF

Acompanho, com a mesma justificativa, o vo

to do vereaclor Presi

Vafter Antônio Soares

VEREADOR-ITEMBRO EFETIVO

parecer .
PeIa não aprova

Josê An

VE

em sintonia com o meu I

I
tr

Scarpim
RO EFETIVO

E§TÂDO DE I'ATO GBOSSO

Câmara ilunlclpe! de leclrra
Comissão dc Justiça Economia e Finanças
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Câmaru ltlunlclpel de laclara
Comissão dc Justiça Economía e Finaças

PROCESSO Na 217191
PROTOCOLO No 1477
ASSUNTO: Projeto de Lei no007,/91

EMENDÀS

1 . Emenda modificativa contÍnua_preâmbulo
trO prefeÍto Municipal:
Paco sabêr que a Cãmara Municipat ile Jaciara,

Estado de llato Grosao, aprovou e eu eanciono a eeguinte r

Leir'.

2 . Emenda modificativa - artigo go e seu slc.
Àrtlgo 8e3 Onde ee Iê empregadlores e emprega_

dosj leia-se: nDo Poder púb1ico Municipal e Servidorês Mu
nicipals'.

s la - Onde se Iê empregadores ê empregados .
leLa-ge: "Àdlministração pública do I'lunicípio e servÍdorês
munlclpalstt .

3 . Emenda aditiva - s Ie do artigo 9a.

" s Ip-O Diretor-presidente será indicado pe_
Io Executivo üunicipal e homologado por Z/3 (ilois terçosl
da Câmara Municipall o Diretor Administratl-vo-Financeiro,
pelo Legislativo Municipal; e o itiretor de Àção Social pe
1o órgão de representagão dos servidores municipals, na
falta ou omissão tleste, escolhido por eleição ilireta en-'
tre os servidoresn.

SALÀ DÀS

Jaciara,

SES SÔES

06 e maio de 1.991

João Bor9e Filho a ter n o Soares
VEREADOR PRESIDENTE VEREÀDOR-II,ÍEMBRO EFETTVO
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Clmara ltlunlclpal de laclera
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PROJETO DE LEI NOOOT / 9I
PROCESSO Na 217

EliiEI.IDAS
VEREADoR! vicente de Paula Gomes

l. Ernendla aditiva ao artigo 3o

Àcrescenta ao artigo 30 o §2o, passando

o parágrafo único a 5 1o.

'§-33- À Diretoria do IPJAC partlcipará efe
tivamente, em conjunto coú o Executivo Municipal, na elabora-
ção do Pro jeto ae r.,ei Que trata o "caput' do artigo" .

2. Emenda aditiva ao artigo 60

Acrescenta o §24 ao citado artigo,pas-'
sand.o o parágrafo único a 5 1o.

'.§3.-À situação dos atuais vereadores,- com

mandato anteriores, como segurados facultativos, com aprovei-
tamento do tenpo, será estabelecida no Plano de custêÍo e Bê-
nefÍcost.

EUENDÀS

3. Emenda aditiva ao artigo 9a

Àcrescentarú, no final do artigo 9Q,mu-i r

dando o ponto finaL para vÍrgula, o texto complementar seguin
te: 

r sendo imprescindivel que os indicados se-r
jam pessoas ilibadas e tenham completado, pelo menosrilevendo '
fazer comprovação, de curso de 2Q grau".
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Câmara llunlclpal de lachra
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io de 1.991

^!

13 ale

4. Emenda nodificativa ao artlgo L6

Oncle se 1ê: "atravês da Caixa Econômica

Federal', leia-se: através cte estabelecimênto bancário ofici-
al, instalado no üunicÍpio, que ofereÇa maior segurança e me-

thore, rentabilidade e operacionalização de capltal e renill-'
mentos *

Vicente de Paula Gome s

VERE"ADOR
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PROJETO DE LEI NC OO7l91 DE 14 DE MARCo DE 1991.

I Dlspãe sobre a criação
PREVIDÊNCIA DE JÀCIARA -
outras provldânctas. rr

do INSTIÍUTO

IPJAC -, C

DE

dá

O Prefelto trtunicipal de JacLara,
FAÇO SABER, que a Câmara MunÍclpel dc Jeolarê aprovou . Gu ranolo-
no e aêgulnte LêÍ:

Àrt. 1c - Flca crlado o l,.rstltuto de prevtdêncta de Jaclara/
- rPJÂc -, autarquia com persorraridade jurÍdlca de dlrelto púultco
interno, dr)tadár de r'.;.'1.' -'"rt a a,J.,rir^istre,t:i,,.:, e f lnancei:,a., v:Lr.,culir
í.:ii .-,., í,"iI!ir. .,'r. ,i,- r,.,, : ,.., :. ..,,.I .: i., .,rr ::,: :1.-t:tiCír-:iC al. *Ií)_ü1.::,,

r.-., Estaíi.c dô l,l!r.:o (i.. cs:. .

Art. 2s - O IPJ/\C têm po!. flrraildaCe conceder aos §reus segu_
rados e depend,)ntes, os segulntcs bcneficlos:

I - .quar.tc aos segr-rr.,.ados:

a) a.sslstêncta À saüCe;

b) a,rxí!..t :-doe!rça;

c) aposêntadorla por invalldez comum ou acldentá-/
rla;

d) aposentadorla especlal;
e) aposentadorla por ldade ou compulsói.la;
f) aposentadorlâ por tempo de serviço, Lntegral ou

proporclonal;
g) auxÍ 1lo-natal ldaCe ;

tr) pecúttc pela aposentadorla por invaliclez aclden
tária.;

ESTÀDO DE ITÀTO GBOSSO

Clmara ilunldp.l do taclara
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças

rÍ
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gratlflcaçáo natallna; e'r)
j) empréstlmos slmPles.

II - quanto ao dePendentes:

a) pensão por I orte comum ou acldentária e por

ausêncla ou deseparec lmento ;

u) auxítto-funt'ral ; e,

c) pecútlo por morte acLdentárla do trabalho'

§ le - O plano de Custeio e BenefÍclos do IPJAC poderá deter

mlnar a criação de outros benefíclos a que terão dlreltos os seus

segurados e dePendentes.

§ 2t - os benefícios relatlvos a empréstlmos slmples que vle

rem a ser determlnados no P1aÍro de Custelo e Benefícios ' levarão /

eÍn conslderação estudos técnlcos ê a capacldade econômico-financei

ra da autarqula' e somente poderá ser concedldo após um ano de v1-

gêncla do IPJÂC.

Àrt. 3t - o plano rde custelo e Benefíclos tem por finalldade

deflnlr a natureza e forma de concessão dos benefícios e servlços/

prestados pelo IPJAC aos seus segurados e dependentes' estabelecer

as relações técnlcas e econômlco-flnanceiras entre esses e as fon-

tes para seu flnanc I amento.

§ 1e - o Plano de Custeio e Benefíclos será aprovado por Lel

I{unlcipal especÍfica, no prazo de 45 ( quarenta e clnco ) dias cog

tados da publlcação destâ Lel, podendo ser revlsto sempre que ne-/

cessárlo, sempre através de Ie1.

§ 2e - A Dlretorla <to IPJAC participarâ efetivamente' em con

Junto com o Executlvo I'lunlclpal , na elaboração do ProJeto de Lel /

de que trata o tr caPuErrdo artlgo'
Àrt.4e-oIPJAC'medlanteautorlzativodeLeilíuntcipal,/

poderá colocar em vl'gor, de lmedlato e antes da aprovação do Plano

de Custeio e Benefíc1os, qualquer dos benef.íclos elencados no art '

2cr que, do ponto de vlsta tácnl co-econômlco-flnance i ro ' não te-

,,

iÀ'^
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nham repercussao

trlmonlo.
Parágrafo'únlco

artlgo, o benefÍclo de

sente Le1.

Art. 5c -
seus servlços,
as, lsenções e

Art. 6c -

se ,.nclul no dlsposto no rr caput " do

trata a alÍnea * J ' do art. 2o da Pre-

que vlerem lngressar na função púurrca/

da rrdmlnlstração dlreta, lndireta ou fun

que vlerem a ter dlrelto a pensao, nos

Iel.

de s favorave I sobre suas receltasr reservas e pa-l

Flcam âsseguradoa ao IPJÀC, no que sê refere aosl

bens, rendas e ações, todos os pr1vlléglos, regâIl-
lmunldadea de que goza o Municíplo-

São segurados do .IPJAC :

I - obrlgatórlos:
a) todos os servldores públicos munlclpais, asstm/

erttendldos os funclonárlos públlcoír, trom í:omo os

contratadoa pelo Reglme da Coneol ldação das Lels

do Trabalho que ne datâ dê 05 de outubro de 1988 /
contavam com 5 ( clnco ) anos de tnêbalho prêstado

ao ttunlcÍplo, que eateJam efetlvamente prestando /
aervlços na a, lmlnlgtração dlrêta, lndlreta e fundg

clonal , ou ce,tldos com ônus para o Municíplo de Ja

- ttão

que

c lara;
b) aqueles

munl c lpal
dâclonal;
c) aqueles

teÍmos da

II - facultativos:
a) os ex-servldores munlclpals da admlnlstração dl

reta, lndLreta ou fundaclonal ' que durante o perÍo

do de serviço pútlico municipal tenham sldo segura

dos do IPJAC' auto-demltidos, desde que recolham,/

mensalmente, a partlr da áemissão, as contrlbulções

correspondentes aos servldores munlclpals e à Adml

nlstração;

E§TÀDO DE f,ATO GBOSSO

Clmera ltlunlclpel de larlara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças
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lr
I

b) os ocupantes de cargos de provlrnento em comls-/
são, desde que recolham as contribuições correspon
dentes a servldores e Adminlstração pública;
c) os cldadãos e demais agentes polítlcos do l,tuni-
cÍp1o, desde q e recolham a contrlbuição equlvalen
te à devlda pe o servldor e Administração, excluín
do-Be desta norma aqueleg que assumam o cargo na

condlção de sul'Iente, em caráter eventual .
Parágrafo únlco - A flllrLção dos segurados dar-se-á na forma,

prazos e condlções estabelecldas no PIaÍlo de Custelo e BenefÍcios.
Art. 7c - Os benefíclos constantes do ert. 2e serão suporta-

dos pelo IPJI\C.

Art. 8c - As receltas do IPJÀC, serão constituídas de contrl
bulções mensais, lguats, do Pocler púUftco t4unlc1pal e Servldores /
munlclpals, em percentuals determlnados no plano de Custeio e Bene

fÍclos, bêm como de outras receitas e do resultado de suas apllca-
çoes .

§ tl - 0 Plano de Custelo e Benefíclos flxará prazos para o
recolhlmento das contribulções, e estabelecerá as penalldades a ;/
que se suJeitarão Admlnlstração púbttca do tlunicípio e Servidores/
munlclpals.

§ Ze - Os percentuals das contrlbulções dos servldores muni-
clpals não poderão exceder aos valores estabelecldos para a prevl-
dêncla Social Federal .

Art. 9e - O IPJÂC será admlnÍstrado por 1 ( um ) Dl.retor pre

sidente, 1 ( um ) Dlretor Âdministratlvo-Financelro e 1 ( um ) nf-
rêtor de Ação Soclal , todos com mândeto bienal , vedada a recondu-

ção para o mesmo cargo, sendo impresclndível que os tndicados se-

Jam pessoas lltbadas e tenham copletado, pelo menos, devendo fazer
comprovação, de curso de 2e grau.
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§1c-ODiretor-pre S ente será lndlcado pclo Executlvo l,lu-
nlclpal e homologado por Z/3 ( dots terços ) da câmara I.luniclpal;/
o Dlretor Adminl stratrvo-Flnance i ro, per.o Leglslativo t,tunlcrpal; e

o Dlretor de Ação Socla} pelo órgão de representação dos servldo_/
res munlcipals, na falta ou omlssão deste, escolhldo por eletção /
dlreta ent|e os servldores.

§ Zc - O Dl re to r-p residente do IPJAC despachará os assuntos/
de lnteresse da entldade, s l sternatl camente , com o [)refel bo l.tunlcl-
pal .

§ gq - Os cargos de que tratà o ,, caput r deste artlgo se rao
remunerados na forma da tei específlca que estabelecerá a estrutu-
ra organizaclonal do Instltuto.

Art. 10 - A Dlretoria do IpJAC será flscallzada por um Con_

selho Flscal composto de 6 ( sels ) membros, não remunerados, com

mandato blenal , asslm lndlcados:
Í - 2 ( dois ) representantes do Executivo llunicl_

pal;
I-Í - 2 ( dols ) representantes do Leglslatlvo ttunl

clpal; e,

III - 2 ( dols ) representantes dos servldores mu-

nlclpais, lndlcados pelo seu órgão de repre-
sentação, ou, na falta deste, escolhidos por
elelção direta entre os servldores.

Art. 11 - Feltas as lndtcaçães dos Diretores e Conselhelros/
a que se referem oa arts. 9e e 10, os membros da Dlretorla e do

Conselho FlscaL serão nomeados, para mandato de dols anos, por ato
do Prefelto Munlclpal .

bros

Parágrafo únlco - É permltlda a recondução êro cargo dos mêm-

do Conselho Flacal , por e apenes rnals um btênto.
Art. 12 - O Executivo Irlunicl"pal , no prazo de 45 ( quarenta e

) dtas contados ,da publlcação desta Lel, encamlnhará proJe-
Iel crlândo a eatrutura organlzacional do IPJÂC.

c lnco

to de
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Art. 13 - O PIJAC elaborará, no prazo .le 3O ( trlnte ) dlas

contados da nomeação dos membros dâ Dtretorla e Conselho Fiscal , o

seu Reglmento Intbrno, que, aprovado pelo Conselho Fiscal , será

balxado por Decreto do Prefelto Munlcipal .

Art. 14 - Os servldores do IPJAC reger-se-ão pelo reglme es-

tatutárlo adotâdo aos funclonárfos púUttcos municipals.
Art. 15 - Em observâncfa à Leglslação Federal relatlva à

prevldêncla complementar, o IPJAC deverá adotar as provldências a

auditorlas e assessoramento técnlco-atuarlal que garantam a boa /
gestão de seu patrlmônlo e a prestação dos benefíclos de sua res-/
ponsabllldade.

Parágrafo únlco - Durante o perÍodo de tnstltuctonallzação /
do IPJÂC, as provldênclas referldas no " caput rr deste artlgo se-

rão efetlvadas pela Secretarla l4unlclpal de Admtnistração e Promo-

ção Soc l al .

Àrt. 16 - Todos os valores de receltas do IPJAC deverão ser

movlmentados atravás de estabeleclmento bancárlo oflclal , lnstala-
do no Município, que ofereça maior segurança e melhor rentabillda-
de e operaclonallzação de capital e rerrdlmentos.

Art. 17 - Para a tnstl tuc l onal i zação e operacionallzação do

Instltuto, pelo prazo de 6 ( seis ) meses contados da publlcação /
da presente Lei, o Executivo lluntctpal cederá ao IPJAC, com ônus /
ao Erárlo púrttco l4uniclpal , 1 ( um ) Agente Admlnistratlvo II, re

munerado na forma do Plano de Cargos e Salárlos dos funclonárlos /
públlcos munlc ipai s .

Art. 18 - Enquanto não for aprovada a lel de que trata o art
12, os Dlretores de que trata o art. 9r serão rer,r,,erados, pelos /
cofres do IPJÀC, com venclmentôs 1gua13 aos dos Diretores da Pre-/
feitura Munic ipal .

Àrt. 19 - Âs despesas der orrentes do que trata o art. 17, /
correrão à conta da dotação or, amentárla 3.'1 .1.1 - Despesa com Pes

soal - da Secretarla de Admint:;tração e Promoção Sociar.

?a
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Ârt. 2O - O Executlvo Municlpal deatlna ao IpJAC, para sua
lnstrumentallzação e operaclonallzação Ínlclal , Cr$ 2.OOO.OOO,OO ,/

( aois milhões de cruzelros ), constanteg da rubrlca orçamentárla/
3.1.3.2 - Outros Sepvlços e Encargos - do Gablnete do prefeito.

Art. 21 - Esta Let entra :m vlgor na data da sua publlcação,
revogadas as dlEposições em conirárlo.

Gablnete do prefelto Munlclpal de Jaclara,
torze dlas do mês de março de urn mil novecentos e noventa e

Arnlldo Helmuth Sulzbacher,
Prefelto Uunlclpal

aos

um.

ca

DE ACO.?DO

colsssÁo rE

João

T -- -'
T

Borges ilho

o o =rês

a4!.
- _l: on1o (:

ESTÂDO DE XATO GBOgSO

Clmrre ]íunlclpll do laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças


